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permitir o funcionamento da empresa apelante até o jul-
gamento final do processo administrativo. 

Custas recursais, ex lege. 
É como voto. 

DES. MAURO SOARES DE FREITAS - De acordo. 

DES. ANTÔNIO HÉLIO SILVA - De acordo. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

O réu contestou, suscitando preliminar de carência
de ação para no mérito alegar que pactuou com o ape-
lado um contrato de financiamento; que foram dados em
garantia do empréstimo cheques de terceiros; que os
cheques foram devolvidos por falta de fundos; que
ajuizou ação monitória; que nos embargos o autor admi-
tiu a existência de débitos; que o autor não garantiu o
pagamento da dívida; que o autor não apresentou bens
em garantia; que tem o direito de executar a dívida que
lhe for mais favorável; que não pode ser impedido de
protestar os títulos não pagos (f. 46/56). 

A sentença de f. 89/91 rejeitou a preliminar de carên-
cia de ação e, no mérito, ao fundamento de que o réu tem
em seu favor um título judicial no valor de R$ 53.568,85
(cinqüenta e três mil quinhentos e sessenta e oito reais e
oitenta e cinco centavos); de que não existem motivos
para se recusar a devolver os cheques; de que a retenção
do cheque significa dupla garantia de uma única dívida;
de que a restituição dos cheques não acarretará prejuízo
para o réu, julgou procedente o pedido, determinando ao
réu que promova a restituição dos cheques originais que
fazem parte do contrato. Em sede declaratória (f. 92),
fixou-se o prazo de 30 dias ao réu a partir do trânsito em
julgado, para promover a devolução dos títulos, sob pena
de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), e in-
denização por perdas e danos no valor de R$ 20.000,00
(vinte mil reais). 

Nas razões da apelação, o recorrente alega que
pactuou com o apelado um contrato de financiamento;
que foram dados em garantia do empréstimo cheques de
terceiros; que o contrato não foi quitado; que os cheques
dados em garantia foram devolvidos por falta de fundos;
que o apelado admitiu a existência de débito; que tem o
direito de executar a garantia que lhe for mais favorável;
que o apelado não pode cobrar de terceiros aquilo que
não pagou ao banco; que já pagou o valor real do título
na data do desconto; que é possuidor de boa-fé dos tí-
tulos, devido ao efeito translativo do referido endosso (f.
101/108). 

Contra-razões nas f. 112 e 113. 
Trata-se de recurso de apelação interposto contra

sentença que julgou procedente ação ordinária, conde-
nando o réu à restituição dos cheques originais que
fazem parte do contrato firmado entre as partes. 

No caso em exame, a autora pretende a restituição
de cheques de terceiros dados em garantia do emprésti-
mo, alegando que o réu já tem um título executivo judicial
proveniente de uma ação monitória ajuizada contra ela. 

Extrai-se dos autos que a autora se encontra
inadimplente com o réu e que utilizou o crédito disponi-
bilizado. Portanto, para que os cheques dados em garan-
tia fossem devolvidos, seria necessário o pagamento do
crédito garantido. É óbvio. A garantia foi livremente
pactuada, conforme contratos acostados às f. 18/24.
Para que seja jurídica a pretensão de restituição, é

Ação ordinária - Cheque de terceiro - Garantia
em contrato de empréstimo - Restituição -
Pedido - Dívida não paga - Impossibilidade

Ementa: Restituição de cheques de terceiros dados em
garantia. Impossiblidade. Dívida não paga.

- Não é possível a restituição de cheques de terceiros
dados em garantia em contrato de empréstimo se a dívi-
da não foi paga. 

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0177.06.006026-22/001 - CCoommaarrccaa
ddee CCoonncceeiiççããoo ddoo RRiioo VVeerrddee - AAppeellaannttee:: BBaannccoo AABBNN AAmmrroo
RReeaall SS..AA.. - AAppeellaaddaa:: VViilleellaa’’ss RReeaall VViiggaass CCoomméérrcciioo
IInnddúússttrriiaa LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. BBAATTIISSTTAA DDEE AABBRREEUU 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 17 de setembro de 2008. - Batista
de Abreu - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. BATISTA DE ABREU - Vilela´s Real Vigas
Comércio Indústria Ltda. propôs ação ordinária em face
de Banco ABN Amro Real S.A. ao fundamento de que
apresentou vários cheques emitidos por Jarder Cardoso
Alves e Dalva Elena da Silva; de que os cheques foram
apresentados para serem cobrados em nome da reque-
rente; de que a conta dos emitentes não tinha fundos
suficientes; de que arcou com a responsabilidade dos
pagamentos em sua conta; de que foram debitados
todos os títulos no valor de R$ 53.564,85 (cinqüenta e
três mil quinhentos e sessenta e quatro reais e oitenta e
cinco centavos) constantes da execução judicial; de que
pretende a restituição dos cheques para ajuizar ações
para obter o ressarcimento das importâncias executadas. 
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necessário o pagamento da dívida. Antes da satisfação
do crédito do apelante, é necessário que a garantia
dada seja mantida. 

A existência de título judicial não dá certeza do
pagamento e, por conseqüência, não faz inócuas ou
excessivas outras garantias. Concretamente, no mundo
real, o réu não receberá o valor que lhe é devido sim-
plesmente pelo fato de estar com um título executivo judi-
cial. É o deslocamento patrimonial do devedor para o
credor que satisfaz o crédito. Logo, os cheques dados em
garantia poderão ser necessários para que o réu poste-
riormente ajuíze outra ação para a satisfação do crédito.
A garantia dada no contrato tem por escopo a responsa-
bilidade patrimonial de terceiros, caso não seja liquida-
da a dívida. Dessa forma, o contrato deve ser cumprido
em sua integralidade, uma vez que tal avença foi livre-
mente pactuada entre as partes e que eventual resti-
tuição dos referido títulos de crédito poderia acarretar
prejuízos ao banco. Em síntese, enquanto não for quita-
da a dívida, o apelado não tem direito de reaver a ga-
rantia que deu. 

Assim sendo, dou provimento ao recurso de apela-
ção, reformando a r. sentença para julgar improcedente
o pedido, condenando a autora ao pagamento das cus-
tas processuais, inclusive as recursais, e honorários advo-
catícios fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais). 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA e WAGNER
WILSON. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 
. . .

que determina que o consumidor teria que ter recebido
a oferta do plano ou seguro referência, cuja adoção im-
portaria em possibilitar a revisão da exclusão de cober-
tura do tratamento pleiteado. 

- Não havendo nos autos prova de que a oferta obri-
gatória foi feita ao apelado e de que ele tivesse recusa-
do, a presunção negativa milita em favor do consumidor,
seja por ser a parte hipossuficiente, seja porque a obri-
gação legal de oferecer era da operadora do serviço. 

- Comprovada a presença dos requisitos autorizadores
do deferimento do pleito indenitário, por dano moral efe-
tivamente experimentado pelo apelado, correto se revela
o seu acolhimento. 

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0015.07.037688-22/002 - CCoommaarr-
ccaa ddee AAlléémm PPaarraaííbbaa - AAppeellaannttee:: FFeeddeerraaççããoo IInntteerrffeeddeerraattiivvaa
CCooooppeerraattiivvaa ddee TTrraabbaallhhoo MMééddiiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - AAppeellaaddoo:: RReeyynnaallddoo TTeeiixxeeiirraa - RReellaattoorr:: DDEESS.. NNIILLOO
LLAACCEERRDDAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO 

Belo Horizonte, 24 de setembro de 2008. - Nilo
Lacerda - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. NILO LACERDA - Trata-se de recurso de
apelação interposto contra a sentença de f. 180/189,
que julgou procedente a ação ordinária proposta por
Reynaldo Teixeira contra a Federação Interfederativa das
Cooperativas de Trabalho Médico do Estado de Minas
Gerais, condenando a requerida a arcar com as cirur-
gias de próteses em ambos os joelhos do autor, tornan-
do definitiva a liminar deferida, bem como a pagar in-
denização por danos morais no valor de R$5.000,00
(cinco mil reais), com correção monetária e juros, con-
denando ainda a requerida ao pagamento das custas do
processo e honorários advocatícios, estes em 20% do
valor da condenação. 

Pelas razões de f. 191/204, a apelante, após pos-
tular a correção de seu nome para Federação
Interfederativa das Cooperativas de Trabalho Médico do
Estado de Minas Gerais, argúi preliminar de ilegitimi-
dade ativa, ao entendimento de que o autor não teria
qualidade para figurar no pólo ativo da ação, por ser

Ação ordinária - Plano de saúde - Prótese -
Colocação - Necessidade de  intervenção 
cirúrgica - Contrato de adesão - Cláusula 

contratual - Análise - Código de Defesa do
Consumidor - Aplicabilidade - 
Dano moral - Reconhecimento

Ementa: Ação ordinária. Plano de saúde. Necessidade
de intervenção cirúrgica para colocação de prótese.
Contrato de adesão. Análise de cláusula contratual. Apli-
cação do Código de Defesa do Consumidor. 

- Sendo de adesão o contrato de prestação de serviços
médico-hospitalares, sujeita-se o mesmo aos princípios,
fundamentos e dispositivos da Lei nº 8.078/90, devendo
suas cláusulas ser interpretadas de maneira mais favo-
rável ao consumidor, usualmente pessoa leiga, desco-
nhecedora das especialidades da área médica. 

- O contrato de plano de saúde deveria ser adaptado às
disposições da Lei nº 9.656/98, em seu art. 10, § 2º,


